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- Artigo 78.°-A ()
. Créditos de G i ou il
Atualidade Regularizagao a favor do sujeito passivo

(Epigrafe alterada pela Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro)

Apoio ao Contribuinte

1 - Os sujeitos passivos podem deduzir o imposto respeitante a créditos considerados de cobranga duvidosa, evidenciados como tal na contabilidade,

~ . sem prejuizo do disposto no artigo 78.°-D, bem como o respeitante a créditos considerados incobréveis.

Informacéo Fiscal
2 - Para efeitos do disposto no niimero anterior, consideram-se créditos de cobranga duvidosa aqueles que apresentem um risco de incobrabilidade

Lo devidamente justificado, o que se verifica nos seguintes casos:

Estatisticas

a) O crédito esteja em mora ha mais de 24 meses desde a data do respetivo vencimento e existam provas objetivas de imparidade e de terem sido
. . L. efetuadas diligéncias para o seu recebimento; (Redacédo da Lei n.° 82-B/2074, de 31 de dezembro)

Servigos Tributdrios

b) O crédito esteja em mora ha mais de seis meses desde a data do respetivo vencimento, o valor do mesmo n&o seja superior a (euro) 750, IVA

. . incluido, e o devedor seja particular ou sujeito passivo que realize exclusivamente operagdes isentas que nédo confiram direito a dedug&o.

Servigos Aduaneiros
3 - Para efeitos do disposto no niimero anterior, considera-se que o vencimento do crédito ocorre na data prevista no contrato celebrado entre o
sujeito passivo e o adquirente ou, na auséncia de prazo certo, ap6s a interpelagéo prevista no artigo 805.° do Cédigo Civil, ndo sendo oponivel pelo

Downloads adquirente a Autoridade Tributaria e Aduaneira o incumprimento dos termos e demais condigdes acordadas com o sujeito passivo.

. _ . 4 - Os sujeitos passivos podem, ainda, deduzir o imposto relativo a créditos considerados incobréveis nas seguintes situagdes, sempre que o facto
Ligagdes a Sites relevante ocorra em momento anterior ao referido no n.° 2:

a) Em processo de execugdo, apds o registo a que se refere a alinea b) do n.° 2 do artigo 717.° do Cédigo do Processo Civil; (Redagcdo da Lei n.°
Portuguese Tax System 82-B/2014, de 31 de dezembro)

b) Em processo de insolvéncia, quando a mesma for decretada de cardter limitado, apés o transito em julgado da sentenga de verificagdo e
graduagdo de créditos prevista no Cédigo da Insolvéncia e da Recuperacdo de Empresas ou, quando exista, a homologag&o do plano objeto da

. LA deliberagdo prevista no artigo 156.° do mesmo Cédigo; (Redacédo da Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro,
Links Uteis o ¢ g0r (Redae /
¢) Em processo especial de revitalizagdo, apés homologagdo do plano de recuperagéo pelo juiz, previsto no artigo 17.°-F do Cddigo da Insolvéncia e
Venda de Bens Penhorados da Recuperagdo de Empresas;
Lista de Devedores d) Nos termos previstos no Sistema de Recuperagdo de Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), apés celebragdo do acordo previsto no artigo 12.°
~ do Decreto-Lei n.° 178/2012, de 3 de agosto.
Transacdes
Intracomunitarias 5 - A dedug&o do imposto nos termos do numero anterior exclui a possibilidade de dedug&o nos termos do n.° 2. (Redagao da Le/ n.° 83-C/2013, de
. 31 de dezembro)
e-Learning

6 - Nao sdo considerados créditos incobraveis ou de cobranga duvidosa:

a) Os créditos cobertos por seguro, com excegdo da importancia correspondente a percentagem de descoberto obrigatdrio, ou por qualquer espécie

CONTACTE-NOS de garantia real;

’. b) Os créditos sobre pessoas singulares ou coletivas com as quais o sujeito passivo esteja em situagédo de relagdes especiais, nos termos do n.° 4 do
'.l artigo 63.° do Cédigo do IRC;

N
vba|céo c) Os créditos em que, no momento da realizagdo da operagdo, o adquirente ou destinatério conste da lista de acesso publico de execugdes extintas

com pagamento parcial ou por ndo terem sido encontrados bens penhoraveis e, bem assim, sempre que o adquirente ou destinatério tenha sido
declarado falido ou insolvente em processo judicial anterior;

d) Os créditos sobre o Estado, regiées autdnomas e autarquias locais ou aqueles em que estas entidades tenham prestado aval.

7 - Os sujeitos passivos perdem o direito & dedugéo do imposto respeitante a créditos considerados de cobranga duvidosa ou incobraveis sempre que
ocorra a transmissdo da titularidade dos créditos subjacentes.

8 - Nas situagdes previstas no niimero anterior, caso a transmissao da titularidade dos créditos ocorra ap6s ter sido efetuada a dedugédo do imposto
respeitante aos créditos considerados de cobranga duvidosa ou incobraveis, devem os sujeitos passivos observar, com as necessarias adaptagdes, o
disposto no n.° 3 do artigo 78.°-C. (Aditado pela Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro)

(*- Aditado pela Lei n.° 66-B/2012, de 31 de dezembro)

7 -0 disposto nos artigos 78.%A a 78.°-D do Codigo do IVA aplica-se aos créditos vencidos apds a entrada em vigor da presente lei..

Versédo em vigor até: Contém as alteragdes seguintes:
— dezembro de 2074 — Lein.°82-B/2014-31/12
— dezembro de 2073 — Lein.®83-C/2013-31/12
— Declar. Retificacéo n.° 11/2013 - 28/02 -.)':‘

— Lein.°66-8/2012-31/12
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